
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.397 - RS 
(2011/0251880-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AÇOBRÁS PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO. LEI LOCAL 
AUTORIZATIVA. IMPRESCINDIBILIDADE. ICMS. PRECATÓRIO 
DEVIDO POR PESSOA JURÍDICA DISTINTA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 
Não basta apenas alegar violação do art. 535 do CPC, é necessário 
demonstrar analiticamente quais os pontos que entende como omissos, 
contraditórios ou obscuros, sob pena da incidência da Súmula 284/STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido da impossibilidade de compensação de créditos 
tributários de ICMS com precatórios devidos por ente jurídico de 
natureza distinta; no caso, o Instituto de Previdência do Estado do Rio 
Grande do Sul - IPERGS - autarquia previdenciária dotada de autonomia 
administrativa e financeira. Precedentes: AgRg no Ag 1.223.555/RS, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 5.4.2011, DJe 
11.4.2011; (AgRg no Ag 1.376.427/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22.3.2011, DJe 30.3.2011; AgRg 
no Ag 1.272.393/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 6.4.2010, DJe 14.4.2010.

3. A compensação, em matéria tributária, não se opera 
automaticamente, exige para sua implementação autorização em lei e a 
observância das demais disposições da legislação tributária quanto a 
condições e limites por ela admitidos. (Art. 170 do CTN). 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.397 - RS 
(2011/0251880-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AÇOBRÁS PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela AÇOBRÁS PRODUTOS 
INDUSTRIAIS LTDA. em desfavor da decisão monocrática deste Relator que 
conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada (e-STJ fls.331): 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. COMPENSAÇÃO. LEI LOCAL AUTORIZATIVA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. ICMS. PRECATÓRIO DEVIDO POR 
PESSOA JURÍDICA DISTINTA. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pela AÇOBRÁS PRODUTOS 

INDUSTRIAIS LTDA. contra decisão que obstou a subida de recurso 
especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (e-STJ fl. 162):

"APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS COM PRECATÓRIOS. POSSIBILIDADE QUANDO 
CREDOR E DEVEDOR SE CONFUNDEM. CRÉDITO ORIUNDO 
DE PRECATÓRIO EXPEDIDO E NÃO PAGO.
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O precatório, para ser compensado com dívida contraída pelo 
Estado do Rio Grande do Sul, o que não ocorre no caso dos autos. 
Precedentes jurisprudenciais."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (e-STJ fl. 184).
No recurso especial, a recorrente alega, preliminarmente, 

ofensa ao art. 535, II, do CPC, porquanto, apesar da oposição dos 
embargos de declaração, o Tribunal de origem não se pronunciou 
sobre pontos necessários ao deslinde da controvérsia.

A agravante alega a violação dos arts. 156, II, e 170 do Código 
Tributário Nacional e 286, 290 e 368 do Código Civil.

Assevera que, "com a perfectibilização da cessão, devidamente 
habilitada, não estamos mais falando de pessoas diversas, eis que a 
cessionária assume todas as condições da cedente na relação, nos 
termos dos preceitos no Código Civil. Não estamos diante de pessoas 
diversas, eis que o credor do precatório passa a ser a cessionária, 
pessoa que possui o débito com a apelada, não subsistindo o 
fundamento jurídico da sentença denegatória neste sentido" (e-STJ 
fl. 216).

Sem contrarrazões, sobreveio o juízo de admissibilidade 
negativo na instância de origem (e-STJ fls. 277/284), o que ensejou a 
interposição do presente agravo."

A agravante alega que "não há como concordar com os argumentos 
da decisão agravada, eis que a Recorrente em seu Recurso Especial, assim como no 
Agravo de Instrumento, explicitou adequadamente as questões referentes à 
violação do art. 535, do CPC" (e-STJ fls. 345).

Afirma ainda que "a  ideia  de  que  autarquia  e  Fazenda  Pública  
são  entes  distintos  há  muito  foi superada,  como,  por  exemplo,  no  campo  
processual,  onde  o  art.  475  do  CPC  igualou  seus privilégios,  de  modo  que  
as  autarquias  passaram  a  ter  direito  ao  reexame  necessário  das sentenças em 
seu desfavor" (e-STJ fls.781).

Assevera que 'em que pese o E. Relator tenha colacionado várias 
decisões, no sentido de não ser possível a compensação de precatórios conforme 
objetiva a recorrente, há outras decisões, inclusive do próprio STJ, assim como do 
STF. Logo, não é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
devendo haver sim a compensação sob pena de ofensa aos princípios 
constitucionais"(e-STJ fls.349). 

Aduz que "não há que se falar em autonomia financeira do IPERGS, 
assim como sujeitos passivos diferentes! Pelo contrário, o que existe em verdade, é 
um caixa único, dotado de orçamento para honrar as dívidas públicas contraídas 
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com os contribuintes gaúchos, sejam elas oriundas, de qualquer autarquia 
estadual, inclusive do IPERGS" (e-STJ fls. 352).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 107.397 - RS 
(2011/0251880-1)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO. LEI LOCAL 
AUTORIZATIVA. IMPRESCINDIBILIDADE. ICMS. PRECATÓRIO 
DEVIDO POR PESSOA JURÍDICA DISTINTA. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Não prospera a alegada violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. 
Não basta apenas alegar violação do art. 535 do CPC, é necessário 
demonstrar analiticamente quais os pontos que entende como omissos, 
contraditórios ou obscuros, sob pena da incidência da Súmula 284/STF.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido da impossibilidade de compensação de créditos 
tributários de ICMS com precatórios devidos por ente jurídico de 
natureza distinta; no caso, o Instituto de Previdência do Estado do Rio 
Grande do Sul - IPERGS - autarquia previdenciária dotada de autonomia 
administrativa e financeira. Precedentes: AgRg no Ag 1.223.555/RS, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 5.4.2011, DJe 
11.4.2011; (AgRg no Ag 1.376.427/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 22.3.2011, DJe 30.3.2011; AgRg 
no Ag 1.272.393/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 6.4.2010, DJe 14.4.2010.

3. A compensação, em matéria tributária, não se opera 
automaticamente, exige para sua implementação autorização em lei e a 
observância das demais disposições da legislação tributária quanto a 
condições e limites por ela admitidos. (Art. 170 do CTN). 

Agravo regimental improvido.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O recurso não merece prosperar. Mantenho a decisão agravada em seus 
próprios fundamentos.

DA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC

Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Não basta alegar violação do art. 535 
do Código de Processo Civil, é necessário demonstrar analiticamente, quais os pontos 
que entende como omissos, contraditórios ou obscuros, sob pena da incidência da 
Súmula 284/STF.

A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido 
dispositivo legal, mas não explicitou os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, 
POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).

1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois 
as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios 
ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.

(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 

provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC 
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e à Resolução n. 8/2008."
(REsp 1183546/ES, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, julgado em 8.9.2010, DJe 29.9.2010)

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA 
REVOGADO. ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA PENA DE 
DESERÇÃO. RECURSO QUE IMPUGNOU A DECISÃO 
REVOGATÓRIA DO BENEFÍCIO DA PARTE. FALTA DE 
OPORTUNIDADE DE REGULARIZAÇÃO DO PREPARO.

1. É impossível conhecer-se do recurso especial pela alegada 
violação do artigo 535 do CPC em casos nos quais a arguição é 
genérica, por incidir a Súmula 284/STF, assim redigida: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'.

(...)
3. Recurso especial provido."
(REsp 1196015/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 10.8.2010, DJe 19.8.2010)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido da 
impossibilidade de compensação de créditos tributários de ICMS com precatórios 
devidos por ente jurídico de natureza distinta; no caso, o Instituto de Previdência do 
Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS - autarquia previdenciária dotada de autonomia 
administrativa e financeira.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO 
ENTRE PRECATÓRIOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. ICMS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido que os precatórios emitidos por dívidas do IPERGS não 
podem ser utilizados para compensação de créditos tributários de 
titularidade do Estado do Rio Grande do Sul.

2. Precedentes: AgRg no Ag 1.223.555/RS, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 5.4.2011, DJe 11.4.2011; 
(AgRg no Ag 1.376.427/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 22.3.2011, DJe 30.3.2011; AgRg no Ag 
1.272.393/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
6.4.2010, DJe 14.4.2010.
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Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.400.807/RS, da relatoria deste Magistrado, julgado 

em 28.6.2011, DJe 1º.7.2011.)

"ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIO. IPERGS. 
COMPENSAÇÃO. PESSOAS JURÍDICAS DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE LEI AUTORIZATIVA.

1. A controvérsia cinge-se sobre a possibilidade de compensar 
crédito de precatório vencido, e não pago de autarquia estadual – 
Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul – com 
tributo estadual.

2. A compensação, modalidade extintiva do crédito tributário, 
surge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 
tempo, credor e devedor do Fisco, sendo necessário para sua 
concretização lei autorizadora específica e créditos líquidos e certos, 
vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública, 
nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional.

3. No caso, trata-se de créditos titularizados por pessoa jurídica 
diversa da que compõe a relação jurídica tributária que se pretende 
extinguir pela compensação, além de inexistir lei específica 
autorizando a compensação dos referidos débitos.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.272.393/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 6.4.2010, DJe 14.4.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – COMPENSAÇÃO 
ENTRE PRECATÓRIOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS – ICMS – 
IMPOSSIBILIDADE – 'IPERGS' – PRECEDENTES – 
COMPENSAÇÃO – AUSÊNCIA DE LEI – IMPOSSIBILIDADE – 
PRECATÓRIO.

1. A compensação tributária somente é permitida entre tributos 
e contribuições da mesma natureza, sendo proibida a compensação 
de créditos entre pessoas jurídicas distintas. Precedente: AgRg nos 
EDcl no Ag 1.020.883/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 16.10.2008, DJe 9.3.2009.

2. A compensação, em matéria tributária, não se opera 
automaticamente, exigindo, para sua implementação, a autorização 
em lei e a observância das demais disposições da legislação 
tributária, quanto às condições e limites por ela admitidos (art. 170 
do CTN).

Precedente: REsp 946.840/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 21.10.2008, DJe 18.11.2008.
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Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.118.072/RS, da relatoria deste Magistrado, 

julgado em 3.11.2009, DJe 13.11.2009.)

A compensação, em matéria tributária, não se opera automaticamente, 
exigindo para sua implementação a autorização em lei e a observância das demais 
disposições da legislação tributária quanto às condições e limites por ela admitidos (art. 
170 do CTN).  

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. LEI LOCAL 
AUTORIZATIVA. IMPRESCINDIBILIDADE. ICMS. PRECATÓRIO 
DEVIDO POR PESSOA JURÍDICA DISTINTA. IMPOSSIBILIDADE 
DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

1. A extinção do crédito tributário mediante compensação 
somente é possível se houver lei autorizativa na esfera do Estado. 
Precedentes do STJ.

2. Ademais, seria inviável a extinção de crédito de ICMS por 
meio de compensação com precatório devido por pessoa jurídica 
distinta (autarquia estadual – Departamento de Estradas de 
Rodagem). Precedentes do STJ.

3. Nesse contexto, é desnecessária a análise de suposto poder 
liberatório, pois o art. 78, § 2º, do ADCT é expresso ao referir-se a 
'tributos da entidade devedora'.

4. A inexistência de identidade entre o devedor do precatório 
(DER) e o credor do tributo (Estado) afasta a aplicabilidade do 
dispositivo constitucional.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no RMS 29.939/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 20.10.2009, DJe 29.10.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECRETO ESTADUAL N. 
418/2007. COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS DE ICMS COM 
CRÉDITO DE PRECATÓRIOS PROVENIENTE DE AÇÃO MOVIDA 
CONTRA O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
ESTADO. ART. 78, § 2º, DO ADCT. INEXISTÊNCIA DE 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL AUTORIZANDO A COMPENSAÇÃO 
DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO DO ESTADO COM PRECATÓRIO DE 
AUTARQUIA ESTADUAL. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO.
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1. Trata-se de ação mandamental em que se objetiva a 
compensação, com base no art. 78, § 2º, do ADCT, de débitos de 
ICMS com crédito de precatório judicial vencido, e não pago, 
proveniente de ação movida contra entidade da administração 
estadual indireta (DER-PR), adquirido de terceiro por meio de cessão 
de direitos.

2. O mandado de segurança se presta à defesa de direito líquido 
e certo e, se de natureza preventiva, necessita da demonstração de 
que tal direito encontra-se na iminência de ser violado. No caso, não 
se constata direito líquido e certo da impetrante.

3. A ausência do direito líquido e certo decorre tanto da 
natureza do precatório indicado à compensação, nos quais o devedor 
originário é uma autarquia estadual, quanto do fato de não haver 
legislação estadual autorizando a compensação de débitos de ICMS 
do Estado com precatório proveniente de ação movida contra 
entidade da administração estadual indireta (DER-PR).

4. Isso, porque o art. 78, § 2º, do ADCT é claro ao referir-se 
ao poder liberatório do pagamento de tributos da entidade 
devedora; e, se assim o é, diante do princípio tributário da 
legalidade estrita, à míngua de legislação tributária específica 
autorizando a compensação de créditos tributários do Estado do 
Paraná com precatórios provenientes de ações movidas contra as 
entidades da administração indireta, não pode o Poder Judiciário 
determinar tal operação.

5. Recurso ordinário não provido."
(RMS 28.500/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 17.9.2009, DJe 23.9.2009.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea 'c' do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
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recursos fundados na alínea 'a'."
(AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 

Quarta Turma, julgado em 7.4.2011, DJe 29.4.2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)."

(AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira Turma, julgado em 
17.2.2011, DJe 22.2.2011.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Documento: 1130346 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/03/2012 Página  12 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0251880-1 AREsp 107.397 / RS

Números Origem:  1649130920118217000  201102518801  4763325020118217000  70042321190  70043616846  
70044926285  70045435385  811000042079

PAUTA: 15/03/2012 JULGADO: 15/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AÇOBRÁS PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AÇOBRÁS PRODUTOS INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADO : ÉDISON FREITAS DE SIQUEIRA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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